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 APRESENTAÇÃO DO CURSO 

Oi, amigo(a)! Tudo bem? 

Seja muito bem-vindo(a) ao ESTRATÉGIA CONCURSOS e ao nosso curso de Legislação Aplicada ao 
Conselho Regional de Nutricionistas. 

Meu nome é Tiago Zanolla, Engenheiro de Produção de formação e minha vida no mundo dos 

concursos públicos começou em 2009, ano em que prestei meus primeiros concursos. Com pouco mais 

de quatro meses de estudos fui aprovado no concurso do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Fui 
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nomeado em 2011 e exerci até meados de 2020 a função de cumpridor de mandados. Atualmente, 

exerço as funções de técnico judiciário em um Cartório Criminal  na comarca de Cascavel. 

Em 2009, logo após finalizar minha graduação, tive uma breve passagem como professor acadêmico. 

Como professor para concursos públicos, atuo desde 2013 ministrando cursos de legislações específicas 

de Tribunais, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas entre outros.  

Você pode conhece-los no link: http://bit.ly/cursos-zanolla  

Juntando tudo isso, em parceria com o Estratégia Concursos, que é referência nacional em concursos 

públicos, trazemos a você a experiência como servidor público, como professor e como concurseiro. 

Essa é uma grande vantagem, pois sempre poderei lhes passar a melhor visão, incrementando as aulas 

e as respostas às dúvidas com possíveis dicas sobre as provas, as bancas, o modo de agir em dias de 

provas etc. 

  

 

O nosso curso será estruturado da seguinte forma: 

 Teoria com linguagem acessível; 

 Mapas mentais, macetes e esquemas; 

 Questões Comentadas;  

 Suporte - Fórum de dúvidas. 

 

Antes de começarmos a estudar, é necessário entender como funciona a cobrança em provas desse 

conteúdo. 

Pois bem, as legislações institucionais (ou específicas) são cobradas na literalidade. Isso quer dizer que, 

salvo raros momentos, as questões de prova vão cobrar a aplicação ou interpretação dos itens da 

norma.  O examinador vai cobrar o rito, a estrutura, o procedimento e quem faz o que, e não o 

significado e aprofundamento de cada item.  

Portanto, para deixar nossa aula mais objetiva, mais produtiva e menos “enrolativa”, não vamos alongar 

naquilo que é desnecessário para o curso de legislação. Isso seria extremamente contraproducente. 

Explico. Por mais que eu gostaria de detalhar cada um, seria inútil para fins de concurso público e 

estaríamos lhe vendendo um curso sem muita utilidade para sua prova.  

Proftiagozanolla 

proftiagozanolla
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Assim, vamos trabalhar de forma mais direta, sistematizando as leis e resoluções. Presumo, assim, 

que nosso curso será mais didático e produtivo. 

Por isso, os assuntos serão tratados ponto a ponto, com LINGUAGEM OBJETIVA, CLARA, 

ATUALIZADA e de FÁCIL ABSORÇÃO.  

Evitaremos, ao máximo, utilizar linguagem técnica. O objetivo aqui é fazer você acercar as questões de 

prova! 

Pensando nisso, ao escrevermos o presente material, contemplamos, de forma compilada, os pontos 

mais importantes, sem que ocorra, contudo, a limitação ao texto de lei. De forma paciente e prazerosa, 

comentaremos os princípios basilares da norma e os artigos nele contidos com maior probabilidade de 

serem cobrados em eventuais questões de prova.  

Alinhado a isso, é imprescindível a leitura da lei seca, por isso, apresentaremos os itens legais e 

explicaremos o que é mais importante. Geralmente, transformamos verso (a lei) em prosa (parágrafos). 

Essa é uma maneira excelente de tornar o estudo agradável e eficiente.  

Existem também assuntos que não valem o aprofundamento. Nesses tópicos, passaremos de maneira 

mais rápida, para que possamos nos aprofundar nos assuntos mais importantes e com maior 

probabilidade de cair na prova. 

 

Por fim, teremos muitas questões comentadas. 

 

 

LEI FEDERAL 6.583/1978 

 

DO OBJETO 

A Lei Federal 6.583/1978 cria os Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas e regula o seu 
funcionamento.  

Art. 1º - Ficam criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas com a finalidade de 

orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de nutricionista, definida na Lei nº 5.276, de 24 de 

abril de 1967. 
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DA NATUREZA DOS CONSELHOS 

Art. 2º - O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas constituem, no seu conjunto, uma 

autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e financeira, 

vinculada ao Ministério do Trabalho. 

A natureza jurídica de direito público ou de direito privado determina diversas características jurídicas 

especiais, definindo qual o regime jurídico aplicável.  Basicamente, se a entidade exerce uma atividade 

de governo, é de direito público. Se explora atividade econômica, é de direito privado, pois se equipara 

as empresas particulares. 

No caso dos Conselhos, tem personalidade jurídica de direito público: 

Art. 2º - O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas [...] com personalidade jurídica de 

direito público [...] 

Evidentemente, os Conselhos são parte da Administração Pública, mas os entes federados não têm 

como prestar essa atividade diretamente, pois é muito específica. Daí que são criadas entidades na 

Administração Pública Indireta.  

Para CARVALHO FILHO,  

A administração direta é o conjunto de órgãos que integram as pessoas federativas, 

aos quais foi atribuída a competência para o exercício, de forma centralizadas, das 

atividades administrativas do Estado. Em outras palavras, significa que a 

Administração Pública é, ao mesmo tempo, a titular e a executar do serviço público. 

Já a Administração indireta é o conjunto de pessoas administrativas que, vinculadas à 

respectiva Administração Direta, têm o objetivo de desempenhar as atividades 

administrativas de forma descentralizada. 

 

Assim, precisamos entender em que local da estrutura os Conselhos estão inseridos. Podemos dividir a 

Administração Pública em administração direta e indireta da seguinte forma: 
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DIRETA

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

UNIÃO

ESTADOS

MUNICÍPIOS

DISTRITO FEDERAL

INDIRETA

EMPRESAS PÚBLICAS

SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA

FUNDAÇÕES

AUTARQUIAS

 

Não é à toa que autarquias estão em destaque acima. Os Conselhos são classificados como 

AUTARQUIAS. 

Art. 2º - O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas constituem, no seu conjunto, uma 

autarquia federal, [...] 

Para entendermos o que é uma Autarquia, precisamos recorrer ao Decreto-Lei n. 200/67: 

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita 

próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor 

funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. 

 

Nesse sentido, autarquia é uma pessoa jurídica de direito público, integrante da Administração Indireta, 

criada por lei para desempenhar funções que, despidas de caráter econômico, sejam própria e típicas de 

estado (CARVALHO FILHO). 

Esse “fenômeno” de criar entidades da administração indireta é conhecido como descentralização e 

ocorre quando o ente político transfere competências no âmbito administrativo de mesmo nível, como 

por exemplo uma empresa pública. Por isso, para que os conselhos possam executar suas funções forma 

plena, tem autonomia. 

Art. 2º - [...] e autonomia administrativa e financeira, [...] 

A autonomia administrativa quer dizer que a entidade tem o poder de se autogovernar, ou seja, 

praticar atos próprios de gestão. 
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A autonomia financeira tem a ver com a capacidade da entidade em elaborar seu orçamento e gerir os 

recursos financeiros que lhe são destinados. 

ATENÇÃO! Não é porque tem autonomia financeira que pode gastar o quanto e como quiser. Tudo isso 

tem limite e enseja a prestação de contas. 

Como regra, quando um órgão da Administração Indireta é criado, ele deve estar ligado (vinculado) a 

algum Poder ou Instituição.  

No caso dos Conselhos, a vinculação é com o MINISTÉRIO DO TRABALHO. 

Art. 2º - [...] vinculada ao Ministério do Trabalho. 

 

 

Todavia, essa regra tem exceção! 

Em 1969 foi edital o Decreto-Lei n. 968 que trouxe a seguinte disposição: 

Art. 1º - As entidades criadas por lei com atribuições de fiscalização do exercício de profissões liberais 

que sejam mantidas com recursos próprios e não recebam subvenções ou transferências à conta do 

orçamento da União, regular-se-ão pela respectiva legislação específica, não se lhes aplicando as 

normas legais sobre pessoal e demais disposições de caráter-geral, relativas à administração interna 

das autarquias federais. 

Nesse contexto, as ditas autarquias profissionais, em razão do princípio da especialidade, 

são tratados de forma diferente pela legislação pátria. 

O que fazer em provas?  

Em provas, marque exatamente como está marcado na lei: os conselhos são vinculados ao MTE. 

Olha aí: 

(CPCON/2021/Prefeitura Viçosa) Conforme a Lei nº 6.583/78, de 20 de outubro de 

1978 (DOU 24/10/78), criam-se Conselho Federal e Regionais de Nutricionistas 
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regulando e dando outras providências. De acordo com a base legal, como tais 

conselhos se constituem no seu conjunto? 

A) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público, sem autonomia 

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

B) Empresa pública, com personalidade jurídica de direito público e autonomia 

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

C) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito privado e autonomia 

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

D) Sociedade de economia mista, com personalidade jurídica de direito privado e 

autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. 

E) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público e autonomia 

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. 

Comentários: De acordo com a Lei nº 6.583/78, o Conselho Federal e os Conselhos 

Regionais de Nutricionistas constituem, no seu conjunto, uma autarquia federal, com 

personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e financeira, 

vinculada ao Ministério do Trabalho. (art. 2º) 

Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção E. 

Gabarito: Letra E 

 

(Quadrix/2017/CRN - 3º Região) Consoante a Lei Federal n.º 6.583/1978, que criou 

o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas e regula seu 

funcionamento, julgue o item a seguir. 

Tanto o Conselho Federal quanto os Conselhos Regionais de Nutricionistas 

constituem, em seu conjunto, uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 

Saúde, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e 

financeira. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, o Conselho Federal e os 

Conselhos Regionais de Nutricionistas constituem, no seu conjunto, uma autarquia 

federal, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. (Art. 2º) 

Assim, a alternativa está INCORRETA. 

ALTERNATIVA ERRADA 
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SEDE E FORO 

O Conselho Federal de Nutricionistas tem sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo o País.  

Já os Conselhos Regionais, têm sede na Capital do Estado ou de um dos Estados ou Territórios da 

jurisdição, a critério do Conselho Federal. 

ATENÇÃO MEGA BLASTER!!!!! A sede do CFM é no DISTRITO FEDERAL e não BRASÍLIA. 

Explico. O DF é grande, tem várias regiões administrativas, entre elas a própria Brasília. Se 

a questão falar em "sede em BRASÍLIA", o que é errado, pois  o entendimento é que seja em 

qualquer local do DF e não, necessariamente, em Brasília. 

Por isso, devemos afirmar que a SEDE fica no DF. 

 

COMPOSIÇÃO 

O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas serão constituídos de 9 (nove) membros 

efetivos, com igual número de suplentes eleitos. 

§ 1º - Os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes, com mandato de 3 (três) anos, serão 

eleitos por um Colégio Eleitoral integrado por um representante de cada Conselho Regional, por este eleito 

em reunião especialmente convocada. 

§ 2º - O Colégio Eleitoral convocado para a eleição do Conselho Federal reunir-se-á, preliminarmente, para 

exame, discussão, aprovação e registro das chapas concorrentes, realizando-se a eleição 24 (vinte e quatro) 

horas após a sessão preliminar. 

Art. 5º Os membros dos Conselhos Regionais de Nutricionistas e respectivos suplentes, com mandato de 

3 (três) anos, serão eleitos pelo sistema de eleição direta, através de voto pessoal, secreto e obrigatório dos 

profissionais registrados. 

Em suma: O mandato é de três ano tanto para os Conselheiros Federais quanto para os Regionais.  

Olha aí como já foi cobrado em provas: 

(Quadrix/2021/CRN - 8º Região) Assinale a alternativa que apresenta o número de 

membros efetivos que compõem o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Nutricionistas. 

A) 15te 

B) 12 
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C) 9 

D) 6 

E) 3 

Comentários: De acordo com a Lei Federal 6.583/1978, o Conselho Federal e os 

Conselhos Regionais de Nutricionistas serão constituídos de 9 (nove) membros 

efetivos, com igual número de suplentes eleitos (art. 4º)  

 Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção C. 

Gabarito: Letra C 

 

Ah! Algo ainda importante sobre os Conselheiros são os requisitos para ser um: 

Art. 6º - O exercício do mandato de membro do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de 

Nutricionistas, assim como a respectiva eleição, mesmo na condição de suplente, ficará subordinado, além 

das exigências constantes do art. 530 da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar, ao 

preenchimento dos seguintes requisitos e condições: 

I - cidadania brasileira; 

II - habilitação profissional na forma da legislação em vigor; 

III - pleno gozo dos direitos profissionais, civis e políticos. 

Parágrafo único - Será permitida uma reeleição para os membros dos Conselhos Federal e Regionais de 

Nutricionistas. 

Art. 7º - O regulamento disporá sobre as eleições dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas. 

Outro ponto relevante é que o mandato pode ser extinto ou perdido pelo membro. Olha só as hipóteses: 

Art. 8º - A extinção ou perda de mandato de membro do Conselho Federal ou dos Conselhos Regionais 

ocorrerá: 

I - por renúncia; 

II - por superveniência de causa de que resulte a inabilitação para o exercício da profissão; 

III - por condenação a pena superior a 2 (dois) anos, em virtude de sentença transitada em julgado; 

IV - por destituição de cargo, função ou emprego, relacionada à prática de ato de improbidade na 

administração pública ou privada, em virtude de sentença transitada em julgado; 

V - por falta de decoro ou condulta incompatível com a dignidade do órgão; 

VI - por ausência, sem motivo justificado, a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 (seis) intercaladas, durante o 

ano. 

Art. 9º - Compete ao Conselho Federal: 
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I - eleger, dentre os seus membros, o seu Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 

II - exercer função normativa, baixar atos necessários à interpretação e execução do disposto nesta Lei e à 

fiscalização do exercício profissional, adotando providências indispensáveis à realização dos objetivos 

institucionais; 

III - supervisionar a fiscalização do exercício profissional em todo o território nacional; 

IV - organizar, instalar, orientar e inspecionar os Conselhos Regionais e examinar suas prestações de contas, 

neles intervindo desde que indispensável ao restabelecimento da normalidade administrativa ou financeira 

ou à garantia da efetividade do princípio da hierarquia institucional; 

V - elaborar seu regimento e submetê-lo à aprovação do Ministério do Trabalho; 

VI - examinar os regimentos dos Conselhos Regionais, modificando o que se fizer necessário para assegurar 

unidade de orientação e uniformidade de ação, submetendo-os à aprovação do Ministro do Trabalho; 

VII - conhecer e dirimir dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e prestar-lhes assistência técnica 

permanente; 

VIII - apreciar e julgar os recursos de penalidades impostas pelos Conselhos Regionais; 

IX - fixar valores das anuidades, taxas, emolumentos e multas devidas pelos profissionais e empresas aos 

Conselhos Regionais a que estejam jurisdicionados, nos termos em que dispuser o regulamento desta Lei; 

X - aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a abertura de créditos adicionais, bem como operações 

referentes a mutações patrimoniais; 

XI - dispor sobre o Código de Ética Profissional, funcionando como o Tribunal de Ética Profissional; 

XII - estimular a exação no exercício da profissão, zelando pelo prestígio e bom nome dos que a exercem; 

XIII - instituir o modelo da Carteira de Identidade Profissional e do Cartão de Identificação; 

XIV - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens imóveis; 

XV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a que esteja obrigado; 

XVI - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos créditos adicionais ou balanços, a execução 

orçamentária e o relatório de suas atividades. 

 

COMPETÊNCIAS DOS CONSELHOS 

Os Conselhos Regionais são competentes: 

Art. 10 - Compete aos Conselhos Regionais: 

I - eleger, dentre os seus membros, o seu Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 

II - expedir Carteira de Identidade Profissional e Cartão de Identificação aos profissionais registrados; 

III - fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição, representando às autoridade competentes 

sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada; 
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IV - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, do regulamento, do regimento, das resoluções e demais 

normas baixadas pelo Conselho Federal; 

V - funcionar como Tribunal Regional de Ética, conhecendo, processando e decidindo os casos que lhe forem 

submetidos; 

VI - elaborar a proposta de seu regimento, bem como as alterações, submetendo-as ao Conselho Federal, 

para aprovação pelo Ministro do Trabalho; 

VII - propor ao Conselho Federal as medidas necessárias ao aprimoramento dos serviços e do sistema de 

fiscalização do exercício profissional; 

VIII - aprovar a proposta orçamentária e autorizar a abertura de créditos adicionais e as operações referentes 

a mutações patrimoniais; 

IX - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens imóveis; 

X - arrecadar anuidades, multas, taxas e emolumentos e adotar todas as medidas destinadas à efetivação de 

sua receita, destacando e entregando ao Conselho Federal as importâncias correspondentes a sua 

participação legal; 

XI - promover, perante o juízo competente, a cobrança das importâncias correspondentes a anuidades, 

taxas, emolumentos e multas, esgotados os meios de cobrança amigável; 

XII - estimular a exação no exercício da profissão, zelando pelo prestígio e bom conceito dos que exercem; 

XIII - julgar as infrações e aplicar as penalidades previstas nesta Lei e em normas complementares do 

Conselho Federal; 

XIV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a que esteja obrigado; 

XV - publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos créditos adicionais, os balanços, a execução 

orçamentária, o relatório de suas atividades e a relação dos profissionais registrados. 

E o Presidente dos Conselhos: 

Art. 11 - Aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais incumbe a administração e a representação legal 

dos mesmos, facultando-se-lhes suspender o cumprimento de qualquer deliberação de seu Plenário, que 

lhes pareça inconveniente ou contrária aos interesses da instituição, submetendo essa decisão à autoridade 

competente do Ministério do Trabalho ou ao Conselho Federal. 

 

RENDA DOS CONSELHOS 

Esse é um item bem relevante. Anote aí: 

CONSELHO FEDERAL CONSELHOS REGIONAIS 

20% (vinte por cento) do produto da arrecadação 

de anuidades, taxas, emolumentos e multas de 

cada Conselho Regional; 

80% (oitenta por cento) do produto da arrecadação 

de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

legados, doações e subvenções; legados, doações e subvenções; 
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rendas patrimoniais. rendas patrimoniais. 

 

Art. 14 - A renda dos Conselhos Federal e Regionais só poderá ser aplicada na 

organização e funcionamento de serviços úteis à fiscalização do exercício profissional, 

bem como em serviços de caráter assistencial, quando solicitados por entidades 

sindicais. 

 

 

Do Exercício Profissional 

O livre exercício da profissão de nutricionista, em todo o território nacional, somente é permitido ao 

portador de Carteira de Identidade Profissional expedida pelo Conselho Regional competente. 

Além dos profissionais, é obrigatório o registro nos Conselhos Regionais das empresas cujas finalidades 

estejam ligadas à nutrição, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. 16 - Para o exercício da profissão na administração pública ou exercício de cargo, 

função ou emprego em empresas públicas e privadas, de assessoramento, chefia ou 

direção, será exigida, como condição essencial, a apresentação da Carteira de 

Identidade Profissional de Nutricionistas. 

Parágrafo único - A inscrição em concurso público dependerá de prévia apresentação 

da Carteira de Identidade Profissional ou certidão do Conselho Regional de que o 

profissional está no exercício de seus direitos. 

Art. 17 - O exercício simultâneo, temporário ou definitivo, da profissão em área de 

jurisdição de dois ou mais Conselhos Regionais, submeterá o profissional de que trata 

esta Lei às exigências e formalidades estabelecidas pelo Conselho Federal. 

 

Das Anuidades 

O pagamento da anuidade ao Conselho Regional da respectiva jurisdição constitui condição de 

legitimidade para o exercício da profissão ou para o funcionamento da empresa. 
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Das Infrações e Penalidades 

As faltas serão apuradas, levando-se em conta a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso. 

 

Constitui infração disciplinar:

transgredir preceito ou Código de Ética Profissional;

exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou 
facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos 

ou aos leigos;

violar sigilo profissional;

praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei 
defina como crime ou contravenção;

revelar segredo que, em razão da profissão, lhe seja 
confiado;

não cumprir, no prazo assinalado, determinação emanada 
de órgão ou autoridade do Conselho Regional, em matéria 

de competência deste, após regularmente notificado;

deixar de pagar, pontualmente, ao Conselho Regional as 
contribuições a que está obrigado;

faltar a qualquer dever profissional prescrito nesta Lei;

manter conduta incompatível com o exercício da profissão.
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Salvo os casos de gravidade manifesta ou reincidência, a imposição das penalidades obedecerá à 

gradação acima, observadas as normas estabelecidas pelo Conselho Federal para disciplina do 

processo de julgamento das infrações. 

§ 2º - Na fixação da pena serão considerados os antecedentes profissionais do 

infrator, o seu grau de culpa, as circunstâncias atenuantes e agravantes e as 

consequências da infração. 

§ 3º - As penas de advertência, repreensão e multa serão comunicadas pelo Conselho 

Regional, em ofício reservado, não se fazendo constar dos assentamentos do 

profissional punido, senão em caso de reincidência. 

 

DO RECURSO 

Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho Federal: 

VOLUNTÁRIO no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência da decisão 

EX-OFFÍCIO nas hipóteses de SUSPENSÃO e CANCELAMENTO, no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da decisão. 

As penas disciplinares consistem em

advertência;

repreensão;

multa equivalente a até 10 (dez) vezes 
o valor da anuidade;

suspensão no exercício profissional 
pelo prazo de até 3 (três) anos;

cancelamento da inscrição e proibição 
do exercício profissional.
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DA DENÚNCIA 

As denúncias somente serão recebidas quando assinadas, declinada a qualificação do denunciante e 

acompanhada da indicação dos elementos comprobatórios do alegado. 

 

DA SUSPENSÃO POR FALTA DE PAGAMENTO 

A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas ou multas só cessará com a satisfação da 

dívida, podendo ser cancelada a inscrição profissional, após decorridos 3 (três) anos. 

 

DA REVISÃO 

É lícito ao profissional punido requerer, à instância superior, revisão do processo, no prazo de 30 (trinta) 

dias contados da ciência. 

§ 9º - As instâncias recorridas poderão reconsiderar suas próprias decisões. 

Art. 21- O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o devedor à multa prevista 

no regulamento. 

 

Disposições Gerais 

Art. 22 - Aos servidores dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas aplica-se 

o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 23 - Os Conselhos Regionais de Nutricionistas estimularão, por todos os meios, 

inclusive mediante concessão de auxílio, segundo normas aprovadas pelo Conselho 

Federal, as realizações de natureza cultural visando ao profissional e à classe. 
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Disposições Transitórias 

Art. 24 - Às pessoas físicas e jurídicas, que agirem em descordo com o disposto nesta 

Lei, aplicar-se-á a pena de multa, que variará de 1 (uma) a 10 (dez) vezes o valor de 

referência previsto no art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Parágrafo único - Qualquer interessado poderá promover, perante os Conselhos 

Regionais de Nutricionistas, a responsabilidade do faltoso, sendo a este facultada 

ampla defesa. 

Art. 25 - A Carteira de Identidade Profissional de que trata o Capítulo II somente será 

exigível a partir de 180 (cento e oitenta) dias da instalação do respectivo Conselho 

Regional. 

Art. 26 - O primeiro Conselho Federal de Nutricionistas será constituído pelo Ministro 

do Trabalho. 

Parágrafo único - Os primeiros Conselhos Regionais de Nutricionistas, após criados 

pelo Conselho Federal, serão constituídos pelo Ministro do Trabalho, na forma em que 

dispuser o regulamento desta Lei. 

Art. 27 - O Poder Executivo providenciará a expedição do regulamento desta Lei no 

prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 28 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os arts. 7º e 10 da 

Lei nº 5.276, de 24 de abril de 1967. 
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QUESTÕES COMENTADAS 

 

1. (Quadrix/2021/CRN - 8º Região) Assinale a alternativa que apresenta o número de membros 

efetivos que compõem o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas. 

A) 15 

B) 12 

C) 9 

D) 6 

E) 3 

Comentários: De acordo com a Lei Federal 6.583/1978, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Nutricionistas serão constituídos de 9 (nove) membros efetivos, com igual número de suplentes eleitos 

(art. 4º)  

 Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção C. 

Gabarito: Letra C 

 

2. (CPCON/2021/Prefeitura Viçosa) Conforme a Lei nº 6.583/78, de 20 de outubro de 1978 (DOU 

24/10/78), criam-se Conselho Federal e Regionais de Nutricionistas regulando e dando outras 

providências. De acordo com a base legal, como tais conselhos se constituem no seu conjunto? 

A) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público, sem autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

B) Empresa pública, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

C) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito privado e autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

D) Sociedade de economia mista, com personalidade jurídica de direito privado e autonomia 

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. 
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E) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. 

Comentários: De acordo com a Lei nº 6.583/78, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Nutricionistas constituem, no seu conjunto, uma autarquia federal, com personalidade jurídica de 

direito público e autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. (art. 2º) 

Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção E. 

Gabarito: Letra E 

 

3. (Quadrix/2017/CRN - 3º Região) Consoante a Lei Federal n.º 6.583/1978, que criou o 

Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas e regula seu funcionamento, julgue o 

item a seguir. 

Tanto o Conselho Federal quanto os Conselhos Regionais de Nutricionistas constituem, em seu 

conjunto, uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Saúde, com personalidade jurídica de direito 

público e autonomia administrativa e financeira. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais 

de Nutricionistas constituem, no seu conjunto, uma autarquia federal, com personalidade jurídica de 

direito público e autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. (Art. 2º) 

Assim, a alternativa está INCORRETA. 

ALTERNATIVA ERRADA 

 

4. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região)  A Lei n.º 6.583/1978 cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, regula seu funcionamento e dá outras providências e o Decreto n.º 84.444/1980 

regulamenta a Lei n.º 6.583/1978. Considerando essa informação, julgue o item. 

O mandato dos membros do Conselho Federal é de quatro anos, não sendo permitida reeleição. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 
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Comentários: De acordo com a Lei nº 6.583/78, Art. 5º Os membros dos Conselhos Regionais de 

Nutricionistas e respectivos suplentes, com mandato de 3 (três) anos, serão eleitos pelo sistema de 

eleição direta, através de voto pessoal, secreto e obrigatório dos profissionais registrados. 

Assim, a alternativa está INCORRETA. 

ALTERNATIVA ERRADA 

 

5. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região) A Lei n.º 6.583/1978 cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, regula seu funcionamento e dá outras providências e o Decreto n.º 84.444/1980 

regulamenta a Lei n.º 6.583/1978. Considerando essa informação, julgue o item. 

A renda do Conselho Regional somente poderá ser aplicada na organização e no funcionamento de 

serviços úteis à fiscalização do exercício profissional, bem como em simpósios, conferências e 

atividades que visem ao aprimoramento cultural e profissional dos nutricionistas e em serviços de 

caráter assistencial, quando solicitados por entidades sindicais. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei n.º 6.583/1978, a renda dos Conselhos Federal e Regionais só poderá 

ser aplicada na organização e funcionamento de serviços úteis à fiscalização do exercício profissional, 

bem como em serviços de caráter assistencial, quando solicitados por entidades sindicais.(Art. 14) 

Assim, a alternativa está CORRETA. 

ALTERNATIVA CERTA 

 

 

6. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região)  A Lei n.º 6.583/1978 cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, regula seu funcionamento e dá outras providências e o Decreto n.º 84.444/1980 

regulamenta a Lei n.º 6.583/1978. Considerando essa informação, julgue o item. 

Compete ao Conselho Federal instituir e expedir a carteira de identidade profissional e o cartão de 

identificação aos profissionais registrados. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 
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Comentários: De acordo com a Lei n.º 6.583/1978, compete aos Conselhos Regionais, expedir Carteira 

de Identidade Profissional e Cartão de Identificação aos profissionais registrados; (Art. 10, II) 

Assim, a alternativa está INCORRETA. 

ALTERNATIVA ERRADA 

 

7. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região)  Os Conselhos Regionais de Nutricionistas, instituídos nos 

termos da Lei n.º 6.583/1978, regulamentada pelo Decreto n.º 84.444/1980, têm, entre suas 

finalidades, a de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de nutricionista. No que 

concerne às normas relativas aos Conselhos Regionais de Nutricionistas e ao Conselho Federal de 

Nutricionistas, julgue o item. 

Os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes, com mandato de quatro anos, serão eleitos 

por um colégio eleitoral integrado por dois representantes de cada Conselho Regional, eleitos em 

reunião especialmente convocada para o ato. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei n.º 6.583/1978, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Nutricionistas serão constituídos de 9 (nove) membros efetivos, com igual número de suplentes eleitos 

e os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes, com mandato de 3 (três) anos, serão 

eleitos por um Colégio Eleitoral integrado por um representante de cada Conselho Regional, por este 

eleito em reunião especialmente convocada. (art. 4º, §1º) 

Assim, a alternativa está INCORRETA. 

ALTERNATIVA ERRADA 

 

8. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região) Os Conselhos Regionais de Nutricionistas, instituídos nos 

termos da Lei n.º 6.583/1978, regulamentada pelo Decreto n.º 84.444/1980, têm, entre suas 

finalidades, a de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de nutricionista. No que 

concerne às normas relativas aos Conselhos Regionais de Nutricionistas e ao Conselho Federal de 

Nutricionistas, julgue o item. 

Os Conselhos Regionais de Nutricionistas são sociedades de economia mista, com personalidade 

jurídica de direito privado e autonomia técnica, administrativa, financeira e patrimonial. 
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(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei n.º 6.583/1978, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Nutricionistas constituem, no seu conjunto, uma autarquia federal, com personalidade jurídica de 

direito público e autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. (Art. 2º) 

Assim, a alternativa está INCORRETA. 

ALTERNATIVA ERRADA 

 

9. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região) De acordo com a Lei n.º 6.583/1978 e o Decreto Federal n.º 

84.444/1980, julgue o item. 

É competência dos Conselhos Regionais fixar os valores das anuidades, das taxas, dos emolumentos e 

das multas devidas pelos profissionais e pelas empresas aos respectivos Conselhos Regionais a que 

estejam jurisdicionados, sendo que 10% do montante arrecadado como anuidades, taxas, 

emolumentos e multas em cada Conselho Regional será destinado ao Conselho Federal. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei n.º 6.583/1978, isso é competência do Conselho Federal, conforme 

previsto no art. 9º, IX: 

Art. 9º - Compete ao Conselho Federal: 

[...] 

IX - fixar valores das anuidades, taxas, emolumentos e multas devidas pelos profissionais e empresas aos 

Conselhos Regionais a que estejam jurisdicionados, nos termos em que dispuser o regulamento desta Lei; 

[...] 
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Assim, a alternativa está INCORRETA. 

ALTERNATIVA ERRADA 

 

10. (IADES/2019/CRN - 3º Região) Segundo regulamentação federal, compete ao Conselho 

Federal de Nutricionistas a seguinte atribuição: 

A) expedir carteira de identidade profissional e cartão de identificação aos profissionais registrados. 

B) promover a conciliação nos dissídios de trabalho. 

C) fixar valores de anuidades, taxas, emolumentos e multas devidos pelos profissionais e pelas 

empresas aos Conselhos Regionais a que estejam jurisdicionados. 

D) promover a fundação de cooperativas de consumo e de crédito. 

E) fundar e manter agências de colocação profissional. 

Comentários 

De acordo com a Lei n.º 6.583/1978, isso é competência do Conselho Federal, conforme previsto no art. 

9º, IX: 

Constitui renda do Conselho 
Federal:

I - 20% (vinte por cento) do produto da 
arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e 

multas de cada Conselho Regional;

II - legados, doações e subvenções;

III - rendas patrimoniais.
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Art. 9º - Compete ao Conselho Federal: 

[...] 

IX - fixar valores das anuidades, taxas, emolumentos e multas devidas pelos profissionais e empresas aos 

Conselhos Regionais a que estejam jurisdicionados, nos termos em que dispuser o regulamento desta Lei; 

[...] 

 

Gabarito LETRA C 

 

11. (IADES/2019/CRN - 3º Região) Em conformidade com a Lei n° 6.583/1978, que cria e regula 

o funcionamento dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, assinale a alternativa 

correta. 

A) A advertência não pode ser utilizada como pena disciplinar. 

B) Os Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN) não têm a finalidade de fiscalizar o exercício da 

profissão de nutricionista. 

C) O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o devedor a multa. 

D) Somente se pode instituir Conselhos Regionais na região Sudeste. 

E) Não há eleição para os membros dos CRN. 

Comentários 

De acordo com a Lei n° 6.583/1978, vamos analisar uma a uma: 

ALTERNATIVA A - INCORRETA. A advertência não pode ser utilizada como pena disciplinar. 
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ALTERNATIVA B- INCORRETA. Os Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN) não têm a finalidade 

de fiscalizar o exercício da profissão de nutricionista. 

Ficam criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas com a finalidade de 

orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de nutricionista. (art. 1º) 

ALTERNATIVA C - CORRETA. O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o devedor a multa. 

(art. 21) 

ALTERNATIVA D - INCORRETA. Somente se pode instituir Conselhos Regionais na região Sudeste. 

O Conselho Federal de Nutricionistas terá sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo o País e 

os Conselhos Regionais terão sede na Capital do Estado ou de um dos Estados ou Territórios da 

jurisdição, a critério do Conselho Federal. (art. 3º) 

ALTERNATIVA E - INCORRETA. Não há eleição para os membros dos CRN. 

Os membros dos Conselhos Regionais de Nutricionistas e respectivos suplentes, com mandato de 3 

(três) anos, serão eleitos pelo sistema de eleição direta, através de voto pessoal, secreto e obrigatório 

dos profissionais registrados.(art. 5º) 

Gabarito LETRA C 

 

As penas disciplinares consistem em

advertência;

repreensão;

multa equivalente a até 10 (dez) vezes 
o valor da anuidade;

suspensão no exercício profissional 
pelo prazo de até 3 (três) anos;

cancelamento da inscrição e proibição 
do exercício profissional.
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12. (IADES/2019/CRN - 3º Região) A Lei n° 6.583/1978, que cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, também trata das infrações e penalidades disciplinares. De acordo com essa lei, 

assinale a alternativa que indica uma infração disciplinar. 

A) Violar sigilo profissional. 

B) Manter conduta compatível com o exercício da profissão. 

C) Pagar as atribuições do Conselho Regional a que se está obrigado. 

D) Respeitar os preceitos do Código de Ética Profissional. 

E) Cumprir, no prazo assinalado, determinação emanada de autoridade do Conselho Regional. 

Comentários 

De acordo com a Lei n° 6.583/1978, constitui infração disciplinar: 
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Gabarito LETRA A 

 

Constitui infração disciplinar:

transgredir preceito ou Código de Ética Profissional;

exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou 
facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não 

inscritos ou aos leigos;

violar sigilo profissional;

praticar, no exercício da atividade profissional, ato que 
a lei defina como crime ou contravenção;

revelar segredo que, em razão da profissão, lhe seja 
confiado;

não cumprir, no prazo assinalado, determinação 
emanada de órgão ou autoridade do Conselho 

Regional, em matéria de competência deste, após 
regularmente notificado;

deixar de pagar, pontualmente, ao Conselho Regional 
as contribuições a que está obrigado;

faltar a qualquer dever profissional prescrito nesta Lei;

manter conduta incompatível com o exercício da 
profissão.
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13. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região) No que se refere à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

É lícito ao profissional punido requerer, à instância superior, revisão do processo, no prazo de trinta 

dias, contados da ciência, sendo que as instâncias recorridas poderão reconsiderar suas próprias 

decisões. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978: 

 

Inclusive é lícito ao profissional punido requerer, à instância superior, revisão do processo, no prazo de 

trinta dias, contados da ciência, sendo que as instâncias recorridas poderão reconsiderar suas próprias 

decisões. (art. 20, §§ 7º e 9º) 

Assim, a alternativa está CORRETA 

ALTERNATIVA CERTA. 

As penas disciplinares consistem em

advertência;

repreensão;

multa equivalente a até 10 (dez) vezes 
o valor da anuidade;

suspensão no exercício profissional 
pelo prazo de até 3 (três) anos;

cancelamento da inscrição e proibição 
do exercício profissional.
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14. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região) No que se refere à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas ou multas só cessará com a satisfação da 

dívida, podendo ser cancelada a inscrição profissional após decorridos três anos. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, a suspensão por falta de pagamento de 

anuidades, taxas ou multas só cessará com a satisfação da dívida, podendo ser cancelada a inscrição 

profissional, após decorridos 3 (três) anos. (art. 20, § 6º) 

Assim, a alternativa está CORRETA 

ALTERNATIVA CERTA. 

 

15. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região) No que se refere à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

Compete ao Conselho Federal eleger, entre seus membros, seu presidente, o vice-presidente, o 1.º e 2.º 

secretários, o tesoureiro e o corregedor, bem como dispor sobre o Código de Ética Profissional. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, a lei não fala sobre corregedor. 

Art. 9º - Compete ao Conselho Federal: 

I - eleger, dentre os seus membros, o seu Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 

[...] 

Assim, a alternativa está INCORRETA 

ALTERNATIVA ERRADA. 
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16. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região)  Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

As instâncias recorridas não poderão reconsiderar suas próprias decisões, cabendo necessariamente 

recurso ao órgão superior. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Complementar 1.616/2004, as instâncias recorridas poderão 

reconsiderar suas próprias decisões. 

 
Assim, a alternativa está INCORRETA 

ALTERNATIVA ERRADA. 

 

17. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região)  Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

As penas disciplinares consistem em

advertência;

repreensão;

multa equivalente a até 10 (dez) vezes 
o valor da anuidade;

suspensão no exercício profissional 
pelo prazo de até 3 (três) anos;

cancelamento da inscrição e proibição 
do exercício profissional.
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O pagamento da anuidade ao Conselho Regional da respectiva jurisdição constitui condição de 

legitimidade tanto para o exercício da profissão por pessoa física como para o funcionamento da 

empresa. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, o pagamento da anuidade ao Conselho 

Regional da respectiva jurisdição constitui condição de legitimidade para o exercício da profissão ou 

para o funcionamento da empresa. (Art. 18) 

Assim, a alternativa está CORRETA. 

ALTERNATIVA CERTA 

 

18. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região)  Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

Compete aos Conselhos Regionais aprovar a proposta orçamentária e autorizar a abertura de créditos 

adicionais e as operações referentes a mutações patrimoniais. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, vamos dar uma olhada no art. 9º, X: 

Art. 9º - Compete ao Conselho Federal: 

[...] 

X - aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a abertura de créditos adicionais, bem como operações 

referentes a mutações patrimoniais; 

[...] 

Assim, a alternativa está CORRETA. 

ALTERNATIVA CERTA 
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19. (Quadrix/2018/CRN - 3ª Região)  Consoante a Lei Federal n.º 6.583/1978, que criou o 

Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas e regula seu funcionamento, julgue o 

item a seguir. 

Se um nutricionista que tenha violado sigilo profissional cometer outra infração disciplinar, a exemplo 

de uma contravenção no exercício da profissão, seus antecedentes serão levados em consideração na 

fixação de sua pena disciplinar. 

 (  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, na fixação da pena serão considerados os 

antecedentes profissionais do infrator, o seu grau de culpa, as circunstâncias atenuantes e agravantes 

e as consequências da infração. 

 
Assim, a alternativa está CORRETA. 

ALTERNATIVA CERTA 

 

20. (Elaborada pelo Professor) Pedro, extrair sem autorização 08 (oito) árvores. 

As penas disciplinares consistem em

advertência;

repreensão;

multa equivalente a até 10 (dez) vezes 
o valor da anuidade;

suspensão no exercício profissional 
pelo prazo de até 3 (três) anos;

cancelamento da inscrição e proibição 
do exercício profissional.
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Consoante a Lei Federal n.º 6.583/1978, que criou o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Nutricionistas e regula seu funcionamento, julgue o item a seguir. 

A partir da publicação da lei, o exercício da profissão de nutricionista passou a ser regulamentado em 

todo o território nacional e, por isso, somente é permitido àqueles que solicitarem registro junto ao 

Conselho Federal, responsável por expedir carteira de identidade profissional e cartão de identificação 

aos profissionais registrados. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978: 

Art. 10 - Compete aos Conselhos Regionais: 

[...] 

II - expedir Carteira de Identidade Profissional e Cartão de Identificação aos profissionais registrados;  

[...] 

Assim, a alternativa está INCORRETA 

ALTERNATIVA ERRADA. 

 

21. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 20 - As penas disciplinares consistem em: 

I - advertência; 

II - repreensão; 

III - multa equivalente a até 5 vezes o valor da anuidade; 

IV - suspensão no exercício profissional pelo prazo de até 2 anos. 

Está correto o que se afirma em: 

A) Apenas I e II 

B) Apenas II e III 

C) Apenas III e IV 
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D) Todas as afirmativas 

E) Nenhuma das afirmativas 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, vamos dar uma olhada nas penas 

disciplinares: 

Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção D. 

Gabarito: Letra D 

 

22. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 13 - Constitui renda dos Conselhos Regionais: 

A) 50% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

B) 60% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

C) 70% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

D) 80% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

As penas disciplinares consistem em

advertência;

repreensão;

multa equivalente a até 10 (dez) vezes 
o valor da anuidade;

suspensão no exercício profissional 
pelo prazo de até 3 (três) anos;

cancelamento da inscrição e proibição 
do exercício profissional.
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E) 90% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978: 

Assim, a 

alternativa que está CORRETA é a opção D. 

Gabarito: Letra D 

 

23. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 12 - Constitui renda do Conselho Federal: 

A) 10% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

B) 20% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

C) 30% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

D) 40% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

E) 50% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

Constitui renda dos Conselhos 
Regionais:

I - 80% (oitenta por cento) do produto 
da arrecadação de anuidades, taxas, 

emolumentos e multas;

II - legados, doações e subvenções;

III - rendas patrimoniais.
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Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978: 

Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção B. 

Gabarito: Letra B 

 

24. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 10 - Compete aos Conselhos Regionais: 

I - eleger, dentre os seus membros, o seu Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 

II - expedir Carteira de Identidade Profissional e Cartão de Identificação aos profissionais registrados; 

III - fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição, representando às autoridade 

competentes sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada. 

Está correto o que se afirma em: 

A) Apenas I e II 

B) Apenas II e III 

C) Apenas I e III 

D) Todas as afirmativas 

Constitui renda do Conselho 
Federal:

I - 20% (vinte por cento) do produto da 
arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e 

multas de cada Conselho Regional;

II - legados, doações e subvenções;

III - rendas patrimoniais.
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E) Nenhuma das afirmativas 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, vamos dar uma olhada no art. 10: 

Art. 10 - Compete aos Conselhos Regionais: 

I - eleger, dentre os seus membros, o seu Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 

II - expedir Carteira de Identidade Profissional e Cartão de Identificação aos profissionais registrados; 

III - fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição, representando às autoridade competentes 

sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada; 

[...] 

Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção D. 

Gabarito: Letra D 

 

25. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 8º - A extinção ou perda de mandato de membro do Conselho Federal ou 

dos Conselhos Regionais ocorrerá: 

I - por renúncia; 

II - por superveniência de causa de que resulte a inabilitação para o exercício da profissão; 

III - por condenação a pena superior a 3 anos, em virtude de sentença transitada em julgado. 

Está correto o que se afirma em: 

A) Apenas I e II 

B) Apenas II e III 

C) Apenas I e III 

D) Todas as afirmativas 

E) Nenhuma das afirmativas 

Comentários: De acordo com a Lei Federal n.º 6.583/1978, vamos dar uma olhada no art. 10: 

Art. 8º - A extinção ou perda de mandato de membro do Conselho Federal ou dos Conselhos Regionais 

ocorrerá: 
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I - por renúncia; 

II - por superveniência de causa de que resulte a inabilitação para o exercício da profissão; 

III - por condenação a pena superior a 2 (dois) anos, em virtude de sentença transitada em julgado; 

[...] 

Assim, a alternativa que está CORRETA é a opção A. 

Gabarito: Letra A 

 

QUESTÕES APRESENTADAS EM AULA 

 

1. (Quadrix/2021/CRN - 8º Região) Assinale a alternativa que apresenta o número de membros 

efetivos que compõem o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas. 

A) 15 

B) 12 

C) 9 

D) 6 

E) 3 

 

2. (CPCON/2021/Prefeitura Viçosa) Conforme a Lei nº 6.583/78, de 20 de outubro de 1978 (DOU 

24/10/78), criam-se Conselho Federal e Regionais de Nutricionistas regulando e dando outras 

providências. De acordo com a base legal, como tais conselhos se constituem no seu conjunto? 

A) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público, sem autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

B) Empresa pública, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 

C) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito privado e autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério da Saúde. 
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D) Sociedade de economia mista, com personalidade jurídica de direito privado e autonomia 

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. 

E) Autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e 

financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho. 

 

3. (Quadrix/2017/CRN - 3º Região) Consoante a Lei Federal n.º 6.583/1978, que criou o 

Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas e regula seu funcionamento, julgue o 

item a seguir. 

Tanto o Conselho Federal quanto os Conselhos Regionais de Nutricionistas constituem, em seu 

conjunto, uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Saúde, com personalidade jurídica de direito 

público e autonomia administrativa e financeira. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

4. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região)  A Lei n.º 6.583/1978 cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, regula seu funcionamento e dá outras providências e o Decreto n.º 84.444/1980 

regulamenta a Lei n.º 6.583/1978. Considerando essa informação, julgue o item. 

O mandato dos membros do Conselho Federal é de quatro anos, não sendo permitida reeleição. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

5. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região) A Lei n.º 6.583/1978 cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, regula seu funcionamento e dá outras providências e o Decreto n.º 84.444/1980 

regulamenta a Lei n.º 6.583/1978. Considerando essa informação, julgue o item. 

A renda do Conselho Regional somente poderá ser aplicada na organização e no funcionamento de 

serviços úteis à fiscalização do exercício profissional, bem como em simpósios, conferências e 

atividades que visem ao aprimoramento cultural e profissional dos nutricionistas e em serviços de 

caráter assistencial, quando solicitados por entidades sindicais. 

(  ) Certo 
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(  ) Errado 

 

 

6. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região)  A Lei n.º 6.583/1978 cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, regula seu funcionamento e dá outras providências e o Decreto n.º 84.444/1980 

regulamenta a Lei n.º 6.583/1978. Considerando essa informação, julgue o item. 

Compete ao Conselho Federal instituir e expedir a carteira de identidade profissional e o cartão de 

identificação aos profissionais registrados. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

7. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região)  Os Conselhos Regionais de Nutricionistas, instituídos nos 

termos da Lei n.º 6.583/1978, regulamentada pelo Decreto n.º 84.444/1980, têm, entre suas 

finalidades, a de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de nutricionista. No que 

concerne às normas relativas aos Conselhos Regionais de Nutricionistas e ao Conselho Federal de 

Nutricionistas, julgue o item. 

Os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes, com mandato de quatro anos, serão eleitos 

por um colégio eleitoral integrado por dois representantes de cada Conselho Regional, eleitos em 

reunião especialmente convocada para o ato. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

8. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região) Os Conselhos Regionais de Nutricionistas, instituídos nos 

termos da Lei n.º 6.583/1978, regulamentada pelo Decreto n.º 84.444/1980, têm, entre suas 

finalidades, a de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de nutricionista. No que 

concerne às normas relativas aos Conselhos Regionais de Nutricionistas e ao Conselho Federal de 

Nutricionistas, julgue o item. 

Os Conselhos Regionais de Nutricionistas são sociedades de economia mista, com personalidade 

jurídica de direito privado e autonomia técnica, administrativa, financeira e patrimonial. 

(  ) Certo 
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(  ) Errado 

 

9. (Quadrix/2020/CRN - 2º Região) De acordo com a Lei n.º 6.583/1978 e o Decreto Federal n.º 

84.444/1980, julgue o item. 

É competência dos Conselhos Regionais fixar os valores das anuidades, das taxas, dos emolumentos e 

das multas devidas pelos profissionais e pelas empresas aos respectivos Conselhos Regionais a que 

estejam jurisdicionados, sendo que 10% do montante arrecadado como anuidades, taxas, 

emolumentos e multas em cada Conselho Regional será destinado ao Conselho Federal. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

10. (IADES/2019/CRN - 3º Região) Segundo regulamentação federal, compete ao Conselho 

Federal de Nutricionistas a seguinte atribuição: 

A) expedir carteira de identidade profissional e cartão de identificação aos profissionais registrados. 

B) promover a conciliação nos dissídios de trabalho. 

C) fixar valores de anuidades, taxas, emolumentos e multas devidos pelos profissionais e pelas 

empresas aos Conselhos Regionais a que estejam jurisdicionados. 

D) promover a fundação de cooperativas de consumo e de crédito. 

E) fundar e manter agências de colocação profissional. 

 

11. (IADES/2019/CRN - 3º Região) Em conformidade com a Lei n° 6.583/1978, que cria e regula 

o funcionamento dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, assinale a alternativa 

correta. 

A) A advertência não pode ser utilizada como pena disciplinar. 

B) Os Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN) não têm a finalidade de fiscalizar o exercício da 

profissão de nutricionista. 

Tiago Zanolla

Aula 00

CRN-1 - Legislação Conselhos de Nutrição - 2021 - (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 
 

 

   41 
46 

C) O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o devedor a multa. 

D) Somente se pode instituir Conselhos Regionais na região Sudeste. 

E) Não há eleição para os membros dos CRN. 

 

12. (IADES/2019/CRN - 3º Região) A Lei n° 6.583/1978, que cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas, também trata das infrações e penalidades disciplinares. De acordo com essa lei, 

assinale a alternativa que indica uma infração disciplinar. 

A) Violar sigilo profissional. 

B) Manter conduta compatível com o exercício da profissão. 

C) Pagar as atribuições do Conselho Regional a que se está obrigado. 

D) Respeitar os preceitos do Código de Ética Profissional. 

E) Cumprir, no prazo assinalado, determinação emanada de autoridade do Conselho Regional. 

 

 

13. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região) No que se refere à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

É lícito ao profissional punido requerer, à instância superior, revisão do processo, no prazo de trinta 

dias, contados da ciência, sendo que as instâncias recorridas poderão reconsiderar suas próprias 

decisões. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

14. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região) No que se refere à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 
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A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas ou multas só cessará com a satisfação da 

dívida, podendo ser cancelada a inscrição profissional após decorridos três anos. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

15. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região) No que se refere à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

Compete ao Conselho Federal eleger, entre seus membros, seu presidente, o vice-presidente, o 1.º e 2.º 

secretários, o tesoureiro e o corregedor, bem como dispor sobre o Código de Ética Profissional. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

16. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região)  Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

As instâncias recorridas não poderão reconsiderar suas próprias decisões, cabendo necessariamente 

recurso ao órgão superior. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

17. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região)  Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

O pagamento da anuidade ao Conselho Regional da respectiva jurisdição constitui condição de 

legitimidade tanto para o exercício da profissão por pessoa física como para o funcionamento da 

empresa. 

(  ) Certo 
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(  ) Errado 

 

18. (Quadrix/2018/CRN - 10ª Região)  Com relação à Lei Federal n.º 6.583/1978 e à Lei Federal 

n.º 8.234/1991, julgue o item a seguir. 

Compete aos Conselhos Regionais aprovar a proposta orçamentária e autorizar a abertura de créditos 

adicionais e as operações referentes a mutações patrimoniais. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

19. (Quadrix/2018/CRN - 3ª Região)  Consoante a Lei Federal n.º 6.583/1978, que criou o 

Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Nutricionistas e regula seu funcionamento, julgue o 

item a seguir. 

Se um nutricionista que tenha violado sigilo profissional cometer outra infração disciplinar, a exemplo 

de uma contravenção no exercício da profissão, seus antecedentes serão levados em consideração na 

fixação de sua pena disciplinar. 

 (  ) Certo 

(  ) Errado 

 

20. (Elaborada pelo Professor) Pedro, extrair sem autorização 08 (oito) árvores. 

Consoante a Lei Federal n.º 6.583/1978, que criou o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Nutricionistas e regula seu funcionamento, julgue o item a seguir. 

A partir da publicação da lei, o exercício da profissão de nutricionista passou a ser regulamentado em 

todo o território nacional e, por isso, somente é permitido àqueles que solicitarem registro junto ao 

Conselho Federal, responsável por expedir carteira de identidade profissional e cartão de identificação 

aos profissionais registrados. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 
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21. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 20 - As penas disciplinares consistem em: 

I - advertência; 

II - repreensão; 

III - multa equivalente a até 5 vezes o valor da anuidade; 

IV - suspensão no exercício profissional pelo prazo de até 2 anos. 

Está correto o que se afirma em: 

A) Apenas I e II 

B) Apenas II e III 

C) Apenas III e IV 

D) Todas as afirmativas 

E) Nenhuma das afirmativas 

 

22. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 13 - Constitui renda dos Conselhos Regionais: 

A) 50% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

B) 60% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

C) 70% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

D) 80% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

E) 90% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

 

23. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 12 - Constitui renda do Conselho Federal: 
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A) 10% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

B) 20% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

C) 30% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

D) 40% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

E) 50% do produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho 

Regional; 

 

24. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 10 - Compete aos Conselhos Regionais: 

I - eleger, dentre os seus membros, o seu Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 

II - expedir Carteira de Identidade Profissional e Cartão de Identificação aos profissionais registrados; 

III - fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição, representando às autoridade 

competentes sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada. 

Está correto o que se afirma em: 

A) Apenas I e II 

B) Apenas II e III 

C) Apenas I e III 

D) Todas as afirmativas 

E) Nenhuma das afirmativas 

 

25. (Jota Consultoria/2016/Prefeitura de Jambeiro - SP) De acordo com a LEI Nº 6.583, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 1978- Art. 8º - A extinção ou perda de mandato de membro do Conselho Federal ou 

dos Conselhos Regionais ocorrerá: 
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I - por renúncia; 

II - por superveniência de causa de que resulte a inabilitação para o exercício da profissão; 

III - por condenação a pena superior a 3 anos, em virtude de sentença transitada em julgado. 

Está correto o que se afirma em: 

A) Apenas I e II 

B) Apenas II e III 

C) Apenas I e III 

D) Todas as afirmativas 

E) Nenhuma das afirmativas 

 

 

 

Gabaritos 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

C E E E C E E E E C 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C A C C E E C C C E 

21 22 23 24 25      

D D B D A      
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